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Resumo: A qualidade da educação relaciona-se com o investimento na 
aprendizagem acadêmica e com o desenvolvimento socioemocional dos alu-
nos. Esse artigo objetiva avaliar os efeitos do protocolo preventivo da Terapia 
de Regulação Infantil (TRI-P) nas habilidades socioemocionais de crianças. A 
TRI-P tem como propósito desenvolver competências emocionais e sociais 
nas escolas. Utilizou-se delineamento quasi-experimental com avaliação pré 
e pós teste. Participaram 28 crianças de sete a nove anos, estudantes de uma 
escola particular no interior do Rio Grande do Sul. Aplicou-se as escalas Social 
Skills Rating System para a avaliação de habilidades sociais e comportamentos 
problemáticos e Emotional Regulation Checklist para avaliar regulação e labi-
lidade emocional. Os resultados, após intervenção, apontam diminuição nos 
níveis de problema de comportamento e aumento nos escores de regulação 
emocional e habilidades sociais. Percebe-se que a implementação de progra-
mas de habilidades socioemocionais pode ser promissora frente à importância 
do cuidado com saúde mental no ambiente escolar.

Palavras-chave: prevenção, crianças, escolas

Abstract: The quality of education is related to the investment in students’ 
academic learning and socio-emotional development. This article aims to 
evaluate the effects of the preventive protocol of Terapia de Regulação Infantil: 
(TRI-P) on children’s socioemotional skills. TRI-P aims to develop socioemocional 
skills in schools. A quasi-experimental design with pre and posttest evaluation 
was used. Twenty-eight children from 7 to 9 years old, students from a private 
school in a country town of Rio Grande do Sul, participated in the study. The 
Social Skills Rating System scales were used to assess social skills and problem 
behaviors, and the Emotional Regulation Checklist to evaluate regulation and 
emotional lability. The results, after the intervention, indicated a decrease in 
behavior problem levels and an increase in emotional regulation and social skills 
scores. The implementation of socioemotional skills programs can be promising 
considering the importance of mental health care in the school environment.

Keywords: prevention, children, schools

Resumen: La calidad de la educación está relacionada con la inversión en 
el aprendizaje y el desarrollo socioemocional de los estudiantes. Este artículo 
tiene como objetivo evaluar los efectos del protocolo de la terapia de regula-
ción infantil (TRI-P) en habilidades socioemocionales de los niños. TRI-P tiene 
como objetivo desarrollar habilidades emocionales y sociales en las escuelas. 
Se utilizó un diseño cuasiexperimental con evaluación previa y posterior a la 
prueba. Veintiocho niños de 7 a 9 años de una escuela privada participaron 
en el estudio. Las escalas Social Skills Rating System se utilizaron para evaluar 
habilidades sociales y comportamientos problemáticos, la Emotional Regulation 
Checklist para evaluar regulación y labilidad emocional. Los resultados indican 
una disminución en los niveles de problemas de conducta y aumento en la 
regulación emocional y los puntajes de habilidades sociales. La implementa-
ción de programas de habilidades socioemocionales puede ser prometedora.
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Considera-se competência socioemocional um 

construto complexo que se relaciona com outros 

conceitos como habilidades sociais, inteligência 

emocional e desenvolvimento socioemocional (Ma-

rin et al., 2017). O termo competência socioemocional 

refere-se à capacidade de adquirir, integrar e aplicar 

de maneira eficaz os recursos, conhecimentos e 

habilidades socioemocionais e cognitivas para o 

gerenciamento de emoções, estabelecimento de 

relações saudáveis e tomada de decisões (Collabo-

rative for Academic, Social, and Emotional Learning 

[CASEL], 2015). Esse processo de maior compreen-

são emocional está diretamente relacionado com a 

promoção do bem-estar e, consequentemente, da 

saúde mental, visto que o indivíduo pode desen-

volver a capacidade de experienciar e de controlar 

emoções de maneira assertiva, melhorando seu 

funcionamento emocional e interpessoal (Fava, 

2016; Caminha, 2019; Freire & Tavares, 2011). 

A competência socioemocional envolve habili-

dades sociais e regulação emocional. Assim, para 

devolvê-la, trabalha-se a capacidade de articular 

sentimentos, pensamentos e comportamentos 

frente a diferentes situações sociais. As habilida-

des sociais podem ser consideradas essenciais 

para prevenir condutas problemáticas, assim como 

para o desenvolvimento de atitudes adaptativas, 

que influenciam os indivíduos a lidar de maneira 

mais competente com as demandas e os desafios 

(Bandeira et al., 2009). Já, a regulação emocional, 

envolve o manejo adequado da ativação emocio-

nal frente a situações e emoções (Caminha, 2019). 

Estudos indicam que crianças com problemas de 

comportamento apresentam déficits na capacidade 

de regular as emoções, apresentando maior labilida-

de do humor (McLaughlin et al., 2011; Gilbert, 2012). 

Pode-se observar que as crianças que partici-

param de programas que utilizaram programas de 

Educação Socioemocional obtiveram melhorias no 

âmbito social, emocional e acadêmico (Durlak et al., 

2011; Sklad et al., 2012). Um estudo de meta-análise 

com 40 artigos entre 1970 e 2016 sobre programas 

universais de aprendizagem socioemocional em 

escolas apontou a correlação entre aspectos so-

ciais e emocionais e o desempenho acadêmico de 

alunos (Corcoran et al., 2018). 

Nessa mesma direção, segundo Durlak et al. 

(2011), as intervenções socioemocionais demons-

traram ser eficazes no contexto escolar tanto para 

alunos sem dificuldades quanto para os que apre-

sentavam algum problema específico. A pesquisa 

citada também refere que os programas tiveram 

êxito em todos os níveis educativos para escolas 

de todas as zonas. Uma meta-análise de 75 estudos 

publicados de 1995 a 2008 analisaram os efeitos de 

programas universais para trabalhar com aspectos 

emocionais, sociais e comportamentais. Os resul-

tados apontam que os programas aumentaram os 

níveis de habilidades socioemocionais e auxiliaram 

na redução de comportamentos problema (Sklad 

et al., 2012). 

Atualmente, tem-se expandido o interesse pela 

implementação de programas de caráter preven-

tivo que promovam competências emocionais e 

sociais em escolas, devido à relevância social e 

importância para a promoção do sucesso escolar 

e habilidades de vida, contribuindo, assim, para 

o desenvolvimento saudável das crianças (Marin 

& Fava, 2016; Coelho et al., 2016). Tendo em vista 

esses achados, o objetivo deste artigo foi avaliar os 

efeitos da aplicação de um programa de educação 

socioemocional, nomeado protocolo preventivo 

da Terapia de Regulação Infantil (TRI-P) nas com-

petências socioemocionais de crianças de sete a 

nove anos de idade.

Método

Este estudo teve delineamento de base qua-

si-experimental e longitudinal. Comparou-se o 

grupo experimental, utilizando o protocolo TRI-P, 

com o grupo controle do tipo lista de espera em 

relação aos níveis de habilidades sociais, proble-

mas de comportamento, labilidade do humor e 

regulação emocional, antes e após a intervenção.

Participantes

Participaram 28 crianças com idade entre 

sete e nove anos, do gênero masculino e femi-

nino, devidamente matriculadas em uma escolar 

particular do interior do Rio Grande do Sul e que 

apresentaram consentimento livre e esclarecido 

assinado pelos responsáveis. 
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Tabela 1 – Planejamento dos Encontros TRI-P

Etapa T

1
Explicação do programa; Apresentação dos participantes, coordenadores e assistentes;  
Explicação de regras

2 Psicoeducação sobre emoções

3
Emoções primárias e secundárias; Expressões faciais; Tarefa de casa: investigação das  
emoções dos familiares

4 Revisão da tarefa de casa; Explicação sobre a manifestação das emoções no corpo e face
5 Conceito de empatia; Exercício de imitação e de adivinhação

6
Exploração de como atingir e manter a sensação de bem-estar
Em todas as sessões seguintes: realização de exercícios de relaxamento no final dos encontros

Etapa R

7 Composição do cartão S.O.S - emoções. Explicação da metáfora da reciclagem 

8
Relacionar pensamentos que ajudam e não ajudam com as emoções agradáveis e  
desagradáveis de sentir.

9
Trabalho com as emoções; Máquina da reciclagem; Confecção do cartão S.O.S – pensamentos 
que não ajudam

10
Exercício sobre emoções agradáveis de sentir; Máquina da Difusão; Confecção do cartão S.O.S – 
pensamentos que ajudam

Etapa I

11
Metáfora do efeito bumerangue, conceito de bem-estar e respeito. Composição do cartão S.O.S - 
comportamentos.

12
Trabalho com cenas comportamentais e explicação do A, B, C, D e E. Entrega do resumo sobre 
os encontros do programa

Instrumentos de coleta de dados

Construiu-se um questionário descritivo para 

a coleta de dados de questões relacionadas à 

história de vida do participante, escolaridade, re-

lato de transtornos psiquiátricos na família, entre 

outros. Esse questionário foi respondido pelos 

responsáveis. As características sociodemográ-

ficas da amostra foram definidas de acordo com 

o sistema de pontos do Critério de Classificação 

Econômica Brasil (CCEB), que utiliza caracterís-

ticas domiciliares para diferenciar a população 

em estratos: A, B, C, D e E (ABEP, 2018).

Para avaliar habilidades sociais e problemas 

de comportamento utilizou-se a escala Social 

Skills Rating System (SSRS-BR). Esse instrumen-

to foi elaborado e validado nos Estados Unidos 

por Frank Gresham e Stephen Elliot em 1990 e 

traduzido e adaptado para o Brasil por Del Prette 

e Del Prette (2003). No Brasil é conhecido como: 

Inventário de Habilidades Sociais, Problemas de 

Comportamento e Competência Acadêmica para 

crianças. É um sistema de avaliação de habilida-

des sociais que inclui medidas de comportamen-

tos problemáticos. Utilizou-se a versão destinada 

aos responsáveis que possui duas medidas: uma 

que avalia habilidades sociais da criança, que 

possui três alternativas de respostas em relação 

à frequência de ocorrência (nunca=0, algumas 

vezes=1 e muito frequente=2) e três alternativas 

em relação à importância das habilidades (não 

importante=0, importante=1 e indispensável=2). Já 

a outra medida avalia os comportamentos pro-

blemáticos e são respondidos apenas em relação 

à frequência de ocorrência, com três alternativas 

de resposta (nunca=0, algumas Vezes=1 e muito 

frequente=2). A escala de avaliação de habilidades 

sociais obteve consistência interna entre 0,46 

e 0,62. Já a escala de avaliação dos compor-

tamentos problemáticos, os valores de alfa de 

Cronbach foram entre 0,60 e 0,75 (Bandeira et 

al., 2009). Essa escala também possui a versão a 

ser preenchida por professores. Entretanto, não 
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se utilizou essa versão devido ao não acesso e 

contato direto com os professores da escola.

A avaliação de regulação emocional e labilidade 

do humor foi obtida através da escala Emotional 

Regulation Checklist (ERC). É uma escala construí-

da por Ann Shields e Dante Cicchetti em 1995. Foi 

traduzida, adaptada e validada para português 

brasileiro por Reis et al. (2016). O instrumento con-

tém 24 itens, medidos através de uma escala do 

tipo Likert de quatro pontos (1- Nunca; 2- Algumas 

vezes; 3- Frequentemente; 4- Quase Sempre) e é 

preenchido pelos responsáveis da criança. A ERC 

avalia dois constructos: (a) Regulação Emocional 

(RE), que diz respeito à consciência emocional da 

criança e; (b) Labilidade/Negatividade Emocional 

(L/N), que se refere à inflexibilidade e à labilidade 

do humor. Escores mais altos indicam maior regu-

lação emocional na RE e escores mais altos na L/N 

indicam maior labilidade emocional. A consistência 

interna das escalas apresentou-se adequada (L/N α 
= 0,96; RE α= 0,83) (Reis et al., 2016).

Procedimento de coleta de dados

Realizou-se contato telefônico com os res-

ponsáveis de crianças de sete a nove anos ma-

triculadas no ensino fundamental em uma es-

cola particular no interior do Rio Grande do Sul. 

Nesse telefonema, realizado pela estudante de 

mestrado do projeto, apresentou-se o objeti-

vo e a metodologia da pesquisa, os resultados 

esperados com o programa e a descrição das 

etapas da TRI-P. 

Os responsáveis interessados na pesquisa 

foram convidados a assinar o termo de con-

sentimento livre e esclarecido, além da ficha de 

dados sociodemográficos e as escalas ERC e 

SSRS, que foram preenchidas em casa. O tempo 

médio de preenchimento dos instrumentos foi de 

25 minutos. A escola ficou encarregada de en-

tregar aos responsáveis esses documentos que, 

posteriormente, foram devolvidos à professora 

e entregues à equipe de pesquisa.

Por uma questão de organização curricular, acor-

dou-se com a direção da escola que a intervenção 

seria realizada com os alunos do turno integral, no 

período da manhã, sem prejudicar o calendário cur-

ricular já estabelecido. Assim, as crianças alocadas 

no GE foram aquelas que estavam matriculadas no 

turno integral. Já o GC foi composto por crianças 

matriculadas no período normal. 

Em um segundo momento, após a autoriza-

ção dos responsáveis, as crianças matriculadas 

no turno integral foram alocadas para o grupo 

experimental (n=17) e as demais crianças, estu-

dantes do currículo normal, permaneceram no 

grupo controle do tipo lista de espera (n=11). As 

crianças que compuseram o grupo experimen-

tal foram submetidas ao programa logo após a 

avaliação feita pelos pais. Já as demais crianças 

permaneceram em lista de espera e não rece-

beram a intervenção preventiva da TRI-P em um 

primeiro momento, entretanto foram chamadas 

após três meses para participar do programa, ou 

seja, quando terminou a intervenção com o grupo 

experimental. Após o término dos doze encontros 

do programa, os pais das crianças de ambos os 

grupos foram convidados a preencher novamente 

as escalas ERC e SSRS. O período entre a avaliação 

inicial e a avaliação após a aplicação do programa 

TRI-P foi de, aproximadamente, três meses.

Protocolo Preventivo da Terapia de Regulação 

Infantil (TRI-P)

O Trabalho de Regulação Infantil Preventivo (TRI-

-P) deriva do trabalho de intervenção clínica nomea-

do Terapia de Regulação Infantil (TRI), desenvolvido 

por Renato Caminha e Marina Caminha e destinado 

para crianças com sintomatologia e transtornos de 

ansiedade e humor (Caminha et al., 2017b), baseado 

no modelo cognitivo de Aaron Beck. Após resultados 

satisfatórios de pesquisa com o protocolo TRI (Me-

deiros, 2015), os autores optaram por desenvolver 

em paralelo uma intervenção para público universal 

que tem como finalidade prevenir, especialmente, 

problemas de ansiedade e de depressão. Sendo 

assim, essa segunda modalidade do TRI passa 

a ter uma proposta preventiva, com ênfase nas 

habilidades socioemocionais, especialmente no 

incremento da regulação emocional, bem como no 

desenvolvimento da empatia (Caminha et al., 2017a). 

A ênfase central é a regulação emocional, que é 

baseada na biologia das emoções, em razão dos 

esquemas emocionais serem prevalentes nos pro-

cessos cognitivos da infância (Caminha et al., 2017a). 
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A TRI-P divide-se nas mesmas três etapas da 

modalidade clínica: “T” indica o trabalho com as 

emoções, “R” remete à reciclagem dos pensamen-

tos e “I” refere-se à inovação dos comportamentos. 

Todas as etapas são fundamentadas e desenvol-

vidas com bases científicas que sustentam todas 

as fases que compõem o programa (Caminha et 

al., 2017b). Na Tabela 1 há a descrição dos objetivos 

de cada encontro da TRI-P.

O propósito principal do programa TRI-P é o 

desenvolvimento de habilidades na infância como 

educação emocional, o desenvolvimento de em-

patia e a expressão assertiva das emoções, bem 

como aperfeiçoar as habilidades sociais, auxiliar 

na resolução de problemas e no conhecimen-

to de fatores que influenciam o bem-estar. Para 

maior compreensão do público infanto-juvenil, 

o protocolo TRI foi moldado com a utilização de 

metáforas, com o objetivo de facilitar a criação de 

representações mentais específicas sobre cada 

etapa da intervenção (Caminha et al., 2017b).

O programa TRI-P é composto por doze encon-

tros com duração de uma hora e quinze minutos 

cada. A intervenção pode ser realizada no ambiente 

escolar, em formato grupal e cada participante re-

cebeu um caderno do programa com as atividades 

a serem trabalhadas. 

Procedimento de análise de dados

A apresentação dos resultados ocorreu pela 

estatística descritiva – distribuição absoluta e 

relativa (n - %), bem como, pelas medidas de 

tendência central e de variabilidade. O estudo 

da distribuição de dados verificou-se através do 

Kolmogorov Smirnov. A comparação das variáveis 

categóricas entre os dois grupos foi realizada pelo 

teste Exato de Fisher. Na análise que envolveu 

as variáveis contínuas na comparação entre dois 

grupos independentes, foram empregados os 

testes t-Student. Quando a análise envolveu a 

comparação entre as avaliações pré e pós-in-

tervenção foram utilizados os testes t-Student 

para amostras dependentes.

A avaliação do impacto da intervenção ob-

servado nas medidas ao final do estudo (avalia-

ção pós) foi calculada através da estimativa do 

tamanho do efeito através do d de Cohen, com 

o seguinte critério de classificação: < |0,199| = 

efeito insignificante; |0,20-0,49| = efeito pequeno; 

|0,50 – 0,79| = efeito médio; |0,80 – 1,29| = efeito 

grande e >|1,30| = efeito muito grande (Cohen, 

1988). Os dados foram analisados no programa 

Statistical Package for Social Sciences (SPSS) 

versão 24.0., para Windows, sendo que, para 

critérios de decisão estatística adotou-se o nível 

de significância de 5%.

Aspectos éticos

O presente estudo faz parte de um projeto 

maior que visa avaliar a efetividade da Terapia 

de Regulação Infantil, o qual está com parecer 

favorável pelo Comitê de Ética da Pontifícia Uni-

versidade Católica do Rio Grande do Sul (CAAE: 

40658214.6.0000.5336).

Resultados

Os resultados apresentados referem-se a uma 

amostra de 28 crianças avaliadas em dois grupos 

independentes e podem ser conferidos na Tabela 

2. O grupo controle, do tipo lista de espera (GC) 

corresponde a 39,3% (n=11), e o experimental (GE) 

a 60,7% (n=17). Sobre a comparação dos dados 

sociodemográficos das crianças entre os grupos, 

não houve diferença estatisticamente significativa 

em relação ao gênero (p>0,999); idade (p>0,999); 

e escolaridade da criança (p=0,355).

Nas informações referentes aos pais, verificou-

-se que, na escolaridade da mãe predominou o 

Ensino Superior no GE, 35,3% (n=6) e o nível de 

pós-graduação no GC, 54,5% (n=6) (p=0,674). Na 

escolaridade do pai, no GE a maior frequência 

foi para o Ensino Médio, 35,3% (n=6), enquanto, 

no GC, se destacaram o ensino superior e a 

pós-graduação, cada um representando 45,5% 

(n=5) (p=0,109). 

Na classificação econômica, a maior parte do 

GE se concentrou na classe B1, 41,2% (n=7), e no 

GC a classe A, 54,5% (n=6) (p=0,371). A presença de 

pais casados alcançou a maioria nos dois grupos 

[GE: 84,2% (n=14) vs. GC: 81,8% (n=9); p>0,999)].
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Tabela 2 – Caracterização geral da amostra, segundo o grupo

Variáveis

Grupo

GE (n=17) GC (n=11)
p

n % n %

Gênero >0,999
Masculino 8 47,1 5 45,5
Feminino 9 52,9 6 54,5

Idade (anos) >0,999
Média±Desvio padrão 8,0±0,5 8,1±0,5

Idade (anos) >0,999
7 2 11,8 1 9,1
8 13 76,5 8 72,7
9 2 11,8 2 18,2

Escolaridade da Criança (ano) 0,355
Não informou 1 5,9 1 9,1
2 ano 11 64,7 2 18,2
3 ano 5 29,4 8 72,7

Escolaridade mãe 0,674

Ensino Fundamental 1 5,9

Ensino Médio 5 29,4

Ensino Superior 6 35,3 5 45,5

Pós-graduação 5 29,4 6 54,5

Escolaridade pai

Ensino Fundamental 2 11,8 0,109

Ensino Médio 6 35,3 1 9,1

Ensino Superior 4 23,5 5 45,5

Pós-graduação 5 29,4 5 45,5

Critério Classificação Econômica Brasil 0,371
A (45-100) 5 29,4 6 54,5
B1 (38-44) 7 41,2 2 18,2
B2 (29-37) 4 23,5 3 27,3
C1 (23-28) 1 5,9

Pais casados >0,999
Sim 14 82,4 9 81,8
Não 3 17,6 2 18,2

Os resultados referentes à escala SSRS podem 

ser observados na Tabela 3. Detectou-se resul-

tados significativos na dimensão Problemas de 

Comportamento, em que a análise que envolveu a 

comparação intragrupo indicou que no GE houve 

uma redução significativa da média de 25,9% na 

avaliação Pós [Pré: 30,2±20,0 vs. Pós: 22,4±15,8; 

p=0,018]. No GC a diferença entre as médias Pré 

e Pós não foi representativa.

Um resultado não significativo estatistica-

mente, mas que merece atenção diz respeito 

à dimensão Habilidades Sociais, em que no GE 

ocorreu um aumento de 7,6% da média na ava-

liação pós (58,5±21,8) em comparação ao dado 

basal (54,4±19,9) [p=0,337]. Em contrapartida no 

GC uma ligeira redução da média na avaliação 

pós [Pré: 55,5±25,8 vs. Pós: 54,0±20,0; p=0,758]. 

Os escores das dimensões foram comparados 

entre grupos, entretanto, não foram observados 

resultados significativos. 

Na dimensão Problemas de Comportamento 

foi detectado efeito pequeno no GE (dCohen= -0,437) 
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e no GC (dCohen=-0,430) indicando um pequeno 

impacto da intervenção com redução das mé-

dias na avaliação pós. Quanto à estimativa do 

tamanho de efeito sobre os níveis de habilidades 

sociais observou-se um efeito de magnitude 

pequena no GE (dCohen=-0,198), sugerindo que o 

impacto da intervenção (salvo demais variáveis 

não controladas por este estudo) para aumento 

da média nesses grupos foi pequeno. E, no GC o 

efeito na redução da média foi classificado como 

insignificante (dCohen= -0,066).

Tabela 3 – Média e desvio padrão para as dimensões/fatores SSRS segundo o grupo

Variáveis

Grupo

GE (n=17) GC (n=11)

Média
Desvio 
Padrão

Média
Desvio 
Padrão

Habilidades Sociais - Pré 54,4 19,9 55,5 25,8

Habilidades Sociais - Pós 58,5 21,8 54,0 20,0

P Ŧ Pré 0,688
0,351P Ŧ Pós

p¶ 0,337 0,758

∆% (pós-pré) 7,6% -2,7%

d de Cohen 0,198 -0,066

Problemas de Comportamento – Pré 30,2 20,0 46,5 26,3

Problemas de Comportamento – Pós 22,4 15,8 36,3 21,2

P Ŧ Pré 0,063

P Ŧ Pós 0,092

p¶ 0,018* 0,209

∆% (pós-pré) -25,9% -21,9%

d de Cohen -0,437 -0,430

* p ≤ 0,05; ¶: Comparação INTRA - avaliações antes (pré) e depois (pós); Ŧ: Comparação ENTRE grupos; ∆%:Diferença 
relativa entre as avaliações Pós-Pre, onde valores negativos indicam redução da média na avaliação pós; d de 
Cohen: Estimativa do tamanho de efeito;

A Tabela 4 apresenta dos dados referentes à 

escala ERC, em que houve resultado significativo 

na subescala L/N no GE (p=0,036), onde a média 

na avaliação pós (19,9±3,2) reduziu em 10,1% em 

comparação à avaliação pré (22,2±3,7). No GC a 

variação entre as duas médias não foi significati-

va. Ainda, nesta mesma subescala foi detectada 

diferença estatisticamente significativa entre as 

médias dos dois grupos na avaliação pré e pós 

(Pré: p= 0,055 vs Pós: p=0,006), apontando média 

maior no GC. Na análise que envolveu a subes-

cala RE, os resultados não foram significativos, 

tanto nas comparações intragrupo, quanto entre 

grupos. Entretanto, ressalta-se que no GE houve 

aumento de 3,8% na média enquanto no GC os 

dados permaneceram inalterados. 

Nas estimativas de tamanho de efeito para a 

escala ERC, verificou-se que para a L/N o impacto 

da intervenção foi classificado com magnitude 

média no GE (dCohen= -0,642), enquanto no GC 

o efeito foi classificado como pequeno (dCohen= 

-0,253). Quanto ao efeito na subescala RE, no GE 

o impacto da intervenção foi classificado como 

pequeno (dCohen=0,373) enquanto no GC o tamanho 

de efeito foi insignificante (dCohen=0,007).



8/12 Psico, Porto Alegre, v. 52, n. 4, p. 1-12, jul.-set. 2021 | e-35289

Tabela 4 – Média e desvio padrão para as subescalas da escala ERC segundo o grupo

Escala ERC

Grupo

GE (n=17) GC (n=11)

Média
Desvio 
Padrão

Média
Desvio 
Padrão

Subescala L/N - Pré 22,2 3,7 25,5 4,1

Subescala L/N - Pós 19,9 3,2 24,4 4,6

P Ŧ Pré 0,055*
0,006*P Ŧ Pós

p¶ 0,036* 0,502

∆% (pós-pré) -10,1% -4,3%

d de Cohen -0,642 -0,253

Subescala RE - Pré 34,2 3,6 34,4 2,0

Subescala RE - Pós 35,5 3,3 34,4 3,0

P Ŧ Pré 0,972

P Ŧ Pós 0,383

p¶ 0,223 >0,999

∆% (pós-pré) 3,8% 0,0%

d de Cohen 0,373 0,007

* p ≤ 0,05; ¶: Comparação INTRA - avaliações antes (pré) e depois (pós); Ŧ: Comparação ENTRE grupos; ∆%: 
Diferença relativa entre as avaliações Pós-Pre, onde valores negativos indicam redução da média na avaliação 
pós; d de Cohen: Estimativa do tamanho de efeito;

Discussão

Esse estudo buscou avaliar os efeitos do protocolo 

preventivo da Terapia de Regulação Infantil (TRI-P) 

nas competências socioemocionais de crianças, em 

uma escola no interior do Rio Grande do Sul. Em 

relação aos dados sociodemográficos percebe-se 

que não houve diferenças estatisticamente signifi-

cativas em relação ao gênero dos participantes, ou 

seja, ambos grupos estavam divididos de modo 

semelhante no que diz respeito ao gênero.

Pesquisas apontam que sintomas relaciona-

dos a problemas de comportamento podem ser 

desencadeados pela separação dos cuidadores 

(Thiengo et al., 2014; Deluca et al., 2018). Em relação 

a esse fator familiar, percebeu-se que a maioria 

dos pais eram casados, em ambos os grupos 

[GE=82,4% vs. GC=81,8%]. Na avaliação inicial, o GE 

apresentou média 30,2 (±20,0), classificado como 

nível baixo de problemas de comportamento e 

no pós-teste pontuou-se a média de 22,4 (±15,8), 

havendo redução para a classificação muito baixo 

para problemas de comportamento. Essa classifi-

cação é baseada na escala SSRS. Compreende-se 

que, apesar de ter ocorrido uma diminuição signi-

ficativa, não havia níveis considerados altos para 

comportamentos problemas antes da intervenção. 

No GC, tanto antes como após a intervenção, os 

níveis de problema de comportamento foram 

classificados como médio. Entende-se, através 

das pesquisas, que a configuração familiar pode 

influenciar na ocorrência de dificuldades, ou seja, 

ter pais separados pode ser considerado fator 

de risco para qualquer transtorno mental, o que 

inclui condutas problemáticas (Roberts et al., 2007; 

Thiengo et al., 2014). Os resultados da amostra 

em questão reforçam os achados na literatura, 

na medida em que, em ambos os grupos, a maior 

parte dos pais eram casados e as crianças não 

apresentaram, segundo a escala, níveis altos de 

problema de comportamento. 

Outro fator ambiental diz respeito à escola-

ridade dos pais e à renda familiar. A literatura 

aponta para a associação entre o baixo status 

socioeconômico e escolaridade, assim como 

a situação conjugal dos pais e a presença de 

dificuldades emocionais e comportamentais em 
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crianças (Pérez-Marfil et al., 2020). Um estudo 

verificou que crianças de classe média baixa 

apresentavam probabilidade 8,2 vezes maior de 

desenvolver problemas de comportamento. Já as 

crianças nascidas em famílias com pais casados 

e com maior nível de instrução apresentavam 

menor vulnerabilidade para transtornos mentais 

(Kieling et al., 2011). Frente a isso, hipotetiza-se 

que alguns fatores socioeconômicos podem 

influenciar na diferença de médias das variáveis 

estudadas. Na pesquisa em questão, as crian-

ças foram classificadas em A e B1 no GC e GE, 

respectivamente. Percebe-se que a amostra se 

encontra classificada nos estratos mais altos 

da classificação econômica. Quanto ao nível 

de escolaridade dos pais, os responsáveis das 

crianças do GE apresentaram maior percentual 

em ensino superior, diferentemente dos pais 

das crianças do GC, em que houve predomínio 

de ensino médio. Esse dado pode explicar as 

médias na avaliação inicial das crianças, em que 

o GE apresentou menor média de problemas 

de comportamento e labilidade do humor, esse 

último com diferença significativa entre grupos, 

assim como maiores níveis de habilidades sociais, 

se comparado ao GC. 

Em relação às escalas, os resultados confir-

mam parcialmente as hipóteses do estudo. A 

labilidade do humor e problemas de comporta-

mento apresentaram uma redução significativa 

na avaliação pós-intervenção no GE. Já no GC não 

houve variação significativa entre as médias pré 

e pós nessas dimensões. Apesar deste desfecho, 

não se detectou efeito significativo quando se 

comparou os escores de problemas de compor-

tamento entre os grupos, porém, houve diferença 

significativa entre os grupos na subescala L/N, 

demonstrando maior média no GC na avaliação 

pré e pós. Esse achado não significa que houve 

maior redução no GC, mas que a média no GC 

iniciou e permaneceu maior que a média do GE 

após a intervenção. 

Em relação à regulação emocional os resul-

tados não foram significativos, tanto nas compa-

rações intragrupo, quanto entre grupos. Porém, 

houve um aumento mais expressivo da média no 

GE. Na subescala habilidades sociais o GE apre-

sentou um aumento, enquanto o GC apresentou 

uma pequena redução. 

Segundo Cia e Barham (2009), crianças com 

características interpessoais positivas apresen-

tam mais probabilidade de se desenvolver de 

maneira saudável. Dessa forma, as complicações 

advindas de comportamentos internalizantes 

ou externalizantes podem gerar dificuldade de 

interação social (Bolsoni-Silva et al., 2016). Frente 

a isso, a TRI-P tem como intuito desenvolver um 

senso de responsabilidade grupal, auxiliando as 

crianças a se colocar no lugar do outro, visando 

o aumento da cooperação grupal e de consciên-

cia social no processo coletivo. Assim, busca-se 

redução de condutas agressivas e de exclusão 

social nas escolas (Caminha et al., 2017a). Após 

a intervenção, percebeu-se que, embora não 

significativo, o aumento nas habilidades sociais 

no GE pode estar relacionado ao acréscimo de 

repertório comportamental e, consequentemen-

te, à diminuição significativa de problemas de 

comportamento, embora o impacto da inter-

venção seja considerado pequeno. Ressalta-se 

que, não foram realizados cálculos de correlação 

para avaliar a relação entre aumento de habili-

dades sociais com a redução de problemas de 

comportamento. Esse desfecho vai ao encontro 

do que é apontado na literatura de que as per-

turbações de comportamento podem envolver 

dificuldades interpessoais e ocorrem devido 

a um pobre repertório de habilidades sociais. 

Resultados de pesquisas sugerem que quanto 

maior a ocorrência de problemas de conduta, pior 

o repertório de habilidades sociais (Bolsoni-Silva 

et al., 2016; Cia & Barham, 2009). 

Em relação ao impacto pequeno da inter-

venção nas habilidades sociais, pode-se pensar 

que o protocolo TRI-P poderia ser revisto, a fim 

de refinar e aumentar as sessões na etapa dos 

comportamentos, enfatizando atitudes assertivas 

para além do ambiente escolar. Isso porque as 

evidências da literatura mostram que o treino de 

habilidades sociais é um fator de proteção para 

o desenvolvimento infantil (Bandeira et al., 2009).

Evidências empíricas apontam que a manuten-
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ção de problemas de comportamento pode estar 

relacionada com a presença de desregulação 

emocional (Gilbert, 2012; McLaughlin et al., 2011). 

Nesse sentido, o trabalho com regulação das 

emoções desempenha um papel importante na 

redução de condutas problemáticas durante o 

desenvolvimento (Caminha, 2019). Uma pesquisa 

realizada sinaliza que crianças com menor capa-

cidade de regular as emoções apresentam maior 

probabilidade de envolver-se em comportamentos 

desadaptativos (Goodman e Southam-Gerow, 

2010). Assim, programas de intervenção foram 

construídos para promover competências socio-

emocionais na escola, visto que influenciam na 

melhora do bem-estar e funcionamento (Lipnevich 

& Roberts, 2012; Marin & Fava, 2016). Além disso, 

ao realizar a implementação desses programas no 

ambiente escolar, a escola torna-se promotora de 

desenvolvimento socioemocional, auxiliando no 

aprimoramento das competências de regulação 

emocional e social (Marin & Fava, 2016).

Frente a isso, a TRI-P traz a alternativa de tra-

balhar com o desenvolvimento socioemocional 

das crianças, visto que ao trabalhar com educação 

emocional aperfeiçoa-se um repertório com-

portamental adequado em diferentes situações. 

Pesquisas indicam que focar no desenvolvimento 

social e emocional correlaciona-se de forma sig-

nificativa com saúde mental e sucesso acadêmico 

(Corcoran et al., 2018; Sklad et al., 2012). Perce-

beu-se que, apesar de não significativo, houve 

um aumento na média da subescala RE do GE 

em comparação às crianças do GC. A etapa T do 

protocolo diz respeito à fase com maior número 

de encontros em que se trabalha essencialmente 

a psicoeducação, a ativação, o reconhecimento 

e a nomeação das emoções, assim como a ma-

nifestação verbal corporal e facial, objetivando a 

validação e a ampliação do repositório emocional 

(Caminha, 2019).

Abrir espaço nas escolas para trabalhar com 

emoções pode ser útil na medida em que implica 

na promoção de saúde das crianças e, com isso, 

menor índice de transtornos mentais. Além disso, 

a escola pode ser considerada local de promoção 

de saúde mental, tendo em vista que grande 

parte do período da infância as crianças passam 

nesse ambiente.

Ao concluir a intervenção, percebeu-se que 

os dados quantitativos apontam para uma redu-

ção significativa nos níveis de comportamentos 

problemáticos e labilidade do humor e aumento, 

não significativo, na capacidade de regular emo-

ções e interagir socialmente. Entretanto, algumas 

questões permanecem em aberto, denotando 

limitações do estudo.

Uma das limitações diz respeito à ausência de 

um acompanhamento de follow up. Sugere-se 

que novos estudos sejam realizados com ses-

sões de seguimento para avaliar a manutenção 

dos ganhos da intervenção. A avaliação contínua 

de intervenções no âmbito da saúde é essencial 

para o desenvolvimento de estratégias baseadas 

em evidências (Biggs et al., 2014). Também, refe-

re-se como limitação a não utilização da versão 

da escala SSRS para professores. Interroga-se se 

houvesse mais de um informante avaliando as 

crianças os resultados seriam diferentes, apontan-

do para maior dificuldade nas habilidades sociais e 

regulação emocional, assim como maiores níveis 

de problemas de comportamento nas crianças.

Os resultados desse estudo são aplicáveis para 

a amostra em questão e não são generalizáveis 

para a população. Ainda assim, os dados parecem 

indicar para uma tendência de eficiência das inter-

venções tanto na diminuição significativa de pro-

blemas de comportamento quanto no aumento 

de habilidades sociais e regulação do humor. Esse 

estudo pode ser analisado como uma proposta 

eficaz de intervenção e possibilitar reflexão para 

a construção e/ou adaptação de programas de 

intervenção para grupo de escolares.
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